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PARECER Nº 877, de 2024

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE A MOÇÃO Nº 206, DE 2023
De autoria da nobre Deputada Paula da Bancada Feminista, a moção em epígrafe objetiva apoiar a campanha para a indicação de uma mulher negra para o Supremo Tribunal Federal.
Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na presente oportunidade, a referida moção vem à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, cabendo-nos, na qualidade de Relatora, apreciar a iniciativa legislativa quanto aos aspectos de mérito, previstos no Art. 31, § 13, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
Nos termos da referida moção, relata-se a existência de uma campanha promovida por importantes entidades da sociedade civil para que a vaga aberta pela aposentadoria da Min. Rosa Weber possa ser preenchida por uma mulher negra, a partir de indicação do Exmo. Sr. Presidente da República. Sob a coordenação da OAB, Defensoria Pública, Ministério Público, Sindicato dos Advogados, Coalizão Negra Por Direitos, Rede Feministas de Juristas, dentre outras instituições, autoridades e personalidades públicas, a campanha pretende assegurar que a Suprema Corte seja composta por alguma pessoa que possa contribuir com sua experiência de mulher negra, além do notório saber e reputação ilibada.
No que cabe à minha apreciação, destaco a relevância da iniciativa, uma vez que a citada campanha se propõe asseverar a existência de importantes personalidades e juristas negras que, por seu conhecimento e histórico, possuem todas as credenciais necessárias à nomeação para assumir o mais alto posto no Poder Judiciário, tornando-se a primeira ministra negra do Supremo Tribunal Federal.
Trata-se de uma ação destinada, por um lado, a enfrentar as discriminações raciais que historicamente alijaram da representação política e dos espaços públicos de decisão pessoas negras. Tanto é verdade, que a Suprema Corte jamais foi ocupada por uma mulher negra. Por outro lado, pretende-se, com a nomeação desejada, estabelecer uma referência positiva para as pessoas negras do nosso país, uma vez que terão nesta Ministra um espelho de representação de êxito e simbologia de competência a se mirar.
De acordo como jurista alemão Peter Häberle, a interpretação constitucional é elemento resultante da sociedade, interação entre aqueles que estão acobertados pelo Texto Maior, sendo esta uma sociedade aberta e pluralista. A fundamentação do seu pensamento consiste no argumento de que “quem vive a norma acaba por interpretá-la ou, pelo menos, por co-interpretá-la”
. Da convivência interpretativa entre os entes autorizados oficialmente e os demais intérpretes decorre a necessária mediação entre o Estado e a sociedade, o que significa a democratização da interpretação constitucional. Ademais, o fato de as Constituições adotarem linguagem convencional resulta na possibilidade de a gramática constitucional ser compreendida por todos os potenciais intérpretes.
Trago a contribuição do constitucionalista alemão, cujo pensamento fortemente influencia a produção acadêmica brasileira, para alertar que a interpretação constitucional, numa sociedade democrática, pressupõe a participação de todos os atores políticos que se encontram sob o manto da Constituição do país. No entanto, há que se reconhecer a existência de um trabalho exegético constitucional que decorre de personagens formalmente autorizados para tal tarefa. Neste particular, destacam-se os integrantes da Suprema Corte, cuja produção interpretativa conforma o direito, sendo-lhe atribuída a tarefa precípua de guarda da Constituição e, ainda, na qualidade de legitimado máximo, a última palavra em torno da concretização das regras constitucionais e da legitimidade constitucional das normas infraconstitucionais.
Neste sentido, importa destacar o êxito da luta que pugna por assegurar que mulheres negras possam interpretar a Constituição Federal em seu labor quotidiano, a partir de suas experiências de vida, bem como permitir que estas mesmas mulheres possam, como formalmente legitimadas, na qualidade de Ministra do Supremo Tribunal Federal, contribuir para a última palavra em torno de concretização das regras constitucionais e legitimação das normas infraconstitucionais.
Por fim, cumpre destacar que a campanha objeto da referida moção, ao propor a nomeação de uma mulher negra para o cargo de Ministra do Supremo Tribunal Federal, alerta para a existência de muitas mulheres negras com notório saber jurídico e reputação ilibada, todas plenamente aptas à nobre função de intérprete legitimada da Constituição Federal. Por certo, esta campanha tem o êxito de, numa sociedade racista e machista, tornar essas mulheres visíveis, conhecidas e admiradas.
Ante todo o exposto, considerando a relevância do debate proposto pela campanha que se pretende apoiar, com a moção em comento, bem como a importância de que o Presidente Lula nomeie uma mulher negra para ocupar a função de Ministra do Supremo Tribunal Federal, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis conclusivamente à Moção nº 0206, de 2023.
É o nosso parecer.
Beth Sahão - Relatora
APROVADA CONCLUSIVAMENTE A PROPOSITURA, NA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, CONFORME VOTO DA RELATORA FAVORÁVEL, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 10/4/2024.
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